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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0025725-33.2008.815.2001 
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maura Ferreira Soares
ADVOGADO: Paulo Lopes da Silva
APELADA: Francileide Medeiros da Silva 
ADVOGADA: Sheila Sodré 

APELAÇÃO CÍVEL. IMISSÃO  NA  POSSE.  SENTENÇA  COM
VÍCIO  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE  RECONHECIDA  EX
OFFICIO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  93,  INCISO  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO PREJUDICADO.

-  Consoante  dicção  da  Carta  da  República,  "todos  os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e
fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de  nulidade,
podendo a lei  limitar  a  presença,  em determinados  atos,  às
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em
casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do
interessado  no  sigilo  não  prejudique  o  interesse  público  à
informação" (art. 93, inciso IX).

Vistos etc. 

Trata-se de recurso  apelatório interposto por  MAURA
FERREIRA SOARES  contra sentença de  f. 133/134  proferida pelo Juiz da
1ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação de imissão
na  posse  movida  por  JOSÉ  CUNHA  MADRUGRA  e  FRANCILEIDE
MEDEIROS DA SILVA, julgou procedente o pedido inicial.
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Em  sua  apelação  (f.  137/162),  a  recorrente  requer,
preliminarmente, a anulação da sentença em virtude do falecimento do
autor  no  curso  da  lide  e  do  descumprimento  da  determinação  que
suspendeu  este  feito  até  julgamento  da  ação  de  reconhecimento  e
dissolução  da  sociedade  de  fato  nº  200.2008.000.437-3.  No  mérito,
sustenta  que viveu  em união  estável  com o  primeiro  promovente  e  o
imóvel, objeto da presente ação, foi adquirido na constância dessa união
e, portanto, deve ser partilhado. Com isso, requer a reforma da sentença.

Contrarrazões (f. 174/180).

A  Procuradoria de Justiça  não opinou quanto ao  mérito, por
entender ausente interesse público (f. 186/188).

É o relatório. 

DECIDO. 

Consoante dicção da Carta da República, "todos os julgamentos
dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões,  sob pena de nulidade,  podendo a lei  limitar  a presença,  em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a
estes,  em  casos  nos  quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do
interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação."
(art. 93, inciso IX).

Assim, o princípio da motivação das decisões judiciais,  como
forma de permitir o controle da atividade judicante e o pleno exercício dos
direitos fundamentais da ampla defesa e contraditório, impôs que o Juízo,
ao decidir, exponha os motivos de sua convicção. Não se exige do órgão
judicante a manifestação sobre todas as teses apresentadas pelas partes,
mas,  apenas,  apontar  fundamentadamente  as  razões  de  seu
convencimento.1

Como bem ressaltou o Ministro CELSO DE MELLO, do Egrégio
Supremo  Tribunal  Federal,  "a  fundamentação  constitui  pressuposto  de
legitimidade das decisões judiciais. A fundamentação dos atos decisórios
qualifica-se como pressuposto  constitucional  de validade e  eficácia  das

1 ‘O órgão judicante não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas pela defesa,  bastando
que aponte fundamentadamente as razões de seu convencimento ’ (AI 690.504-AgR, Rel. Min. Joaquim
Barbosa, DJE de 23-5-2008).” (AI 747.611-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13-10-2009, Primeira
Turma, DJE de 13-11-2009.) No mesmo sentido: AI 811.144-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 28-2-
2012, Primeira Turma, DJE de 15-3-2012; AI 791.149-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 17-8-
2010, Primeira Turma, DJE de 24-9-2010; AI 791.441-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 3-8-2010,
Segunda Turma, DJE de 20-8-2010; AI 701.567-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 1º-6-2010, Primeira
Turma, DJE de 27-8-2010.
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decisões emanadas do Poder Judiciário. A inobservância do dever imposto
pelo  art.  93,  IX,  da  Carta  Política,  precisamente  por  traduzir  grave
transgressão de natureza constitucional, afeta a legitimidade jurídica da
decisão  e  gera,  de  maneira  irremissível,  a  consequente  nulidade  do
pronunciamento judicial.2"

O  Supremo  Tribunal  Federal,  interpretando  a  Constituição
Federal, tem assim pautado os seus julgados:

A decisão, como ato de inteligência, há de ser a mais completa e
convincente  possível.  Incumbe ao Estado-juiz  observar  a estrutura
imposta  por  lei,  formalizando  o  relatório,  a  fundamentação  e  o
dispositivo.  Transgride comezinha  noção do devido processo legal,
desafiando  os  recursos  de  revista,  especial  e  extraordinário
pronunciamento  que,  inexistente  incompatibilidade  com  o  já
assentado, implique recusa em apreciar causa de pedir veiculada por
autor ou réu. O juiz é um perito na arte de proceder e julgar,
devendo enfrentar as matérias suscitadas pelas partes, sob
pena  de,  em  vez  de  examinar  no  todo  o  conflito  de
interesses,  simplesmente  decidi-lo,  em  verdadeiro  ato  de
força, olvidando o ditame constitucional da fundamentação,
o  princípio  básico  do  aperfeiçoamento  da  prestação
jurisdicional.3

Garantia constitucional de fundamentação das decisões judiciais. Art.
118,  §  3º,  do  Regimento  Interno  do  STM.  A  garantia
constitucional estatuída no art. 93, IX, da CF, segundo a qual
todas  as  decisões  judiciais  devem  ser  fundamentadas,  é
exigência inerente ao Estado Democrático de Direito e, por
outro, é instrumento para viabilizar o controle das decisões
judiciais  e  assegurar  o  exercício  do  direito  de  defesa.  A
decisão judicial não é um ato autoritário, um ato que nasce
do arbítrio do julgador, daí a necessidade da sua apropriada
fundamentação. A lavratura do acórdão dá consequência à garantia
constitucional da motivação dos julgados.4

Na espécie, a decisão recorrida é ostensivamente nula. O
juízo  que  a  prolatou  limitou-se  a  mencionar  dispositivo  de  lei  e  a
transcrever  um julgado,  sem estabelecer  um paralelo  com o  caso  em
comento.

A sentença se mostra genérica e, portanto, fere os princípios

2 HC 80.892, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 16-10-2001, Segunda Turma, DJ de 23-11-2007.

3 RE 435.256, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26-5-2009, Primeira Turma, DJE de 21-8-2009.

4 RE 540.995, Rel. Min. Menezes Direito, julgamento em 19-2-2008, Primeira Turma, DJE de 2-5-2008.
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constitucionais  da  necessidade  de  fundamentação,  pois,  não  servem à
motivação de uma decisão judicial afirmações que, a rigor, se prestariam a
justificar qualquer outra.

E,  quando  o  magistrado  ousou  fundamentar  sua  decisão,
utilizou-se de prova inexistente nos autos, pois o mencionado contrato de
compra e venda, supostamente encartado às f. 12/14, não faz parte deste
caderno processual.

Ademais, ao contrário do que entendeu o sentenciante, o caso
em comento passa longe de ser unicamente de direito, o que inviabiliza o
julgamento antecipado.

Diante  do  exposto, de  ofício,  reconheço  a  nulidade  da
sentença e determino o retorno dos autos ao Juízo de origem para que
tenha  seu  devido  processamento,  restando,  por  conseguinte,
prejudicada a apelação.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


	APELAÇÃO CÍVEL N. 0025725-33.2008.815.2001
	ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital

